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* DECRETO nQ 20 .109$ de 15 de junho de 1931 
Regula 

O exeroicio da enfemag!m no Brasil e fixa as condições para a e~iparaçao das escolas de enfenn.agem e instruçoos r!lativas ao procooso de exàme para revalidaçao de diploma~. 

• 

o Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es­
tados Unidos do Brasil: 

Considerando que a enfermagem é uma das mais no -bres profissões ás quais possa aspirar a atividade hu-
mana; 

Considerando que os seus beneflcios resultam não só dos cuidados ministrados aos doentes em domicÍlio ou nos hospitais~ mas tambem da ação p~even~iva conjunta­mente exercida pela enfenneira de Sa~de Publica; 
considerando que. para o exerclcio dessa profissã~ se vai exigindo nos povos mais adiantados um pr-eparo técn ico ~ada vez mais desenvo!vido, outorgando-se mes- ,, mo às escolas que administram e.sse preparo as regalias 

d.e escolas superiores; 
Considerando ~ue. de!ido a ?onveniências da organ.!, , za.ção sani tárta; nao oonvem transferir e.gora para a Un_!. versidad.o do Rio de Janeiro a Escol& de En~ermei~as Ana Neri,. enexa ao Departamento Nacional de ~aude !;ibl~caa; apesar da mesma satisfazer aos bons padroes "ecn1~os encontrados em universidades de outros países; 
Considerando que~ relativamente ao exercicio enfermag~, o ~tual Regu!am~en.to do Departamento Nac;o .. nal de Saude Publioe. impoe. no seu ~rtigo 232 e pa~g!_! fo (in1co

11 
oondiçÕes de ofioializaçao ou equiparaçs.o as escolas que desejarem ter os seus diplomes reoonhecidal} 

Consi~ere..ndo q~~ urgee poisi fixar o padrão 

. 'ti ,. 
\ r 0 
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oial do EllSino de enfermagem, a fim de faoilitar as asco las que se fundarem as possibilidades de equiparação; 

De0reta1 

.Art. lª SÓ poderão usar o titulo de enfermei~ ro diplomado ou enfermeira diplomada ou ás ' iniciai.à cor­respondentes a estas palavras1 a) . 08 profissionais di­plomados por ·esoolas oficiais ou equip~ra.das na forma dâ presente leiJ b) os profissionais que. sendo diploma~ doa por escolas estrangeiras reconhecidas pelas leis · ·do seu pais. se habilitarem perante a banca examinadora com petente ou foran contratados pela administração federal' ou estadual. · · 
Parágrafo Único. Os referidos profissionais só pQ­derão usar o titulo de enfermeiro diplomado oú enfermei: ra diplomada, ou as iniciais correspondentes, ap§s o'·te­~i~!~º do dipl~ no Dep~~en~o·Nacio~l ~e Saude Pu -' . . 

. . 

Art. 2Q • A Eséol_a ·· de .\Enf'ermeiras Ana Neri 'do ~ P@:rtamento N,_cional d~ Sal°lde PÚblica, será considerada a Escola o~icial padre.o. . ·· 
Art. 3Q 9'.', A· bari.oaexaminadora .a. que se reterf) o artigo lª devera constara da Diretoria.· da Esóoia de ·En .fe,:rmeiras Ana Neri. de duas enf'e~iras diplomadas indi­cadas pela dir~tori~ ~ .A,.ssoo:1.agao de Enfermeiras Diplo­madas Brasileiras,,de dois pro.t'essôres -da Escola Ana N~ ri, dos quais um med!ºº e ~ut~~ ~ferm~ira, ambos indica doá pela Superintendenoia Ger~l · de?., $.erv~90 de · Enfermei­raà do Departamento Nacional de · Saude :P~bli'oa. 
§ 
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Art. 4'2. As esoolas de enfe~gem oti2iais ou Pa,t, 
ticulâres que desejarem a equiparaçao deTerao solicita 
' , ... , , : 

la ao lfi.nisterio da Educaiªº e Saude Publica. descreven 
do em detalhe a organizaçao dos cursos. as iiµst~laçõds 
materiais e composições e t!tulos do professorado. e e.!: 
viando exempla:res dos seus estatutos. regulamentos e re 
gimentos internos. , · , ·, · 

. '. ' . .. ' 

§ lg. Por indicaçao da diretQ.Ti~ <UL E~cola de 
. . . .• . " . :· .., . . , 

Enfermeiras Ana Neri sera designada. pelo Jlinisterio da 
Éduoação . e saúde PÚ~lica,. p~a a inspeção da escola qu~ 
desejar a ~quiparaçao. ~ e~ermeira diplomada oom PJ"!, 
tica de ensino e administraçao d.e escolas de entermagn11. 
á qual ser;o entre~ues os cioc~Ii1,os juntos ao requeri­
mento de equiparagao. 

. § ,~a, ! inspeção de ~SCQl' ~9 ,er; lma& a 8-

~,\~p ap~s ter~ mesma completado dois' anos de flmcioD_! 
mento. .. .,, ~ , .• 

, . ~ 

Art. ~a. O· relatorio da inspetoria sera submetido 
à. aprovag~o de um conselho oonáti tuido da mesma . forma 
q~ a banca examinadora referida no ar-\i. 30. 

,; : ., § 10 • . , O, oonselho poderá proceder • sindicâncias 
; - . ' s - - · ' . .. . :,.,.\· . ,·-.. ·,, . . 

nointuito ·de completar as informàçoes tra,;idaa no rela 
tÓrf:ó• fit ,,por ' s~a vez submeterá o sf3µ P!p·eóer ao diretor 
gf).aj ' do : ~p~amen~o Nacional d.e S~Úde fÚblióa. 

-.. •· . ' . . ~ : ' . ., .. ~ ' . . , 

§ 2'2. ApÓsHaprova9ão d~ parecer r,vorável pelo 
lliniatro da ':Eduoaçao e Saude Publica. sera lanado o · de 
ct-et~ de equiparagão. ,... 

'!. 'Art• 6,ª·• 'Por sugestãQ. d~ Dep~rt~~ ~aoi()nal de 
, • ~ •• ,, _., ..,. • • I "; ~ ~ _, . - "':\ .~.J' •· • • , -- • , . 

~au~' Publi<;à, o Ministro da Eduoagao ê ~ude Publica~ 
dera mandar reno'!&,r,quando julgar neoesaario.a inapegao 
da escola equiparada,. pelo mesmo processo dos , artigos~ .1 

teriores, , , . 
Paragrafo '1Uioo. Conforme os rt?~l~dos da inape " .. - .", ' ' . : .• -;;. .: . . . . -.. , 

9~ refer!da• subijJetidos as ' autoridades super!ore1, , -· 
équ:iparaçao podera ser oassada•e•~este o.aso.nao pOd!3r& ~ ~' 
ser renovado o pedido de inspeçao antes de decorri- , 1 

• • ,f 
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dos cinco anos. 

Art. 7íl.. .. 
9ao: 

são requisitos básicos para a equipar_! 

. · a) disporem as escolas candidatas á mesma de uma 
o,rganiza9ão moldada na da escola oficial padrãóp espe­
cialmente no que diz respeito: á direção que será sem­
pre confiada a uma enf'ermeira diplomadaj) oom curso de 

aperfeiçoamento e experiê~oia ~e ~sino e adminis!ração 
em institutos similares; -as condiçoes para admissao de 
alunos; á dura9ão do curso~ á organização do pr, ogra.ma 
qêsse oursoi 

_b) ,disporem de hospital em que possa ser dada :ms 
truçao pratica de enf'ermagan . e inolua servt9os de , cirur 
gia, medicina geral., obstetrícia,. doenças contagiosas 
e de crianças, com o mínimo de 100 leitos.adequadamente 
dist;ibuidos pelos serviços mencionados, sendo a teoria 
e pratica de enf'ermagem sempre dirigidas por enf'~rmei -
ras dip!omadas e por um prazo de tempo igual ao da esoo 
la padrao. -

Parágrafo ~ico. Será facultado ás escolas, no ca­
so do hospital nao possuir todos os serv.i9os acima enu­
merados., enviar suas altmas a outros hoápitais que este 
jam ~as mesmas oondi9Ões relativas ao ensino da teoria 
e pratica de enfermagem. · 

Art. Bg. Revogam-se as disposi9Ões em contrário.. 

Rio de Janeiro,. 15 de junho de 1931; 110'2 da Inde­
pendência e 43'2 da República - Getulio Vargas - Fran­
oisco de Campos. 

, In!~fWtÕ~~ r!'llativa~ a~ :RfO~~,~~o de e.xames para. Re 
~!lida9.ao de Diplóma de e~f~rmeiró ou enfe:rmeir~ de qÜe 
qpgi ta o Art. 3~ § 2g,. do Decreto níl. 20 109 de . 15 de 
junho de 1931. · · : ' · • 

~~ 1'2. O~ profisf!:l.~~~IJ ~plomados p~r e~oo-
las estrangeiras reoonheoicks pelas· leis de seu pais. 
que desejarem se habilitar ao uso do respeotivn +.~+ .. , -



,,,..,. _________ _ 
.~ 

. .../ 
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deverão requerer a revalidação dos diplomas à diretora 
da Escola Ana N'eri, jmitando ao pedido os seguintes do­
oumentosa 

I - Provas de sanidade• identidade e idoneidade 
~ - , . . 

moral, que poderao oonsistir de um atestado medioo,oar-
teira de id.entifioaç~o int~rnaoional ou passaporte~ e 
atestado de duas pessoas de · reootlheoida probidade, r.-
vestidos das formalidades legais. · 

II - Diploma autenticado no Consul~do BTasileiro 
do lugar em que funcionar a sede do estabelecimento de 
ensino que haja expedi do o q.iplomaJ 

,.. ' , 
Art. 2g. A habilitaçao constara de provas esari • 

tas das seguintes disciplinas a 

1. Anatomia e fisiologia 

2. Microbiologia 

3. Hig:l.ene individual 

4. Jlatéria Mítdica 

60 Ética e História de Enfermagem 

60 Patologia Eltterna 

7. Patologia Interll$ 

a. Obstetr!cia e Ginecologia 

9o Doenças infeato-oontagiosas 

10. Pediatria 

11. Primeiros t:Sooo.:rro~ 

12. Enfermagem. . 

Parágrafo Único. Além dessas provas, o habili tan 
do fará uma demonstração prática de enf'ermagem. 

~º 31:1~ SÔbre cada matéria a banca organizará oin 
00 pergtm.tas. no· m!n.1.mo,p e 10, no máximoo . ' . -

Art. 4a~ Aci no1;'-~ · ~ . ex~e ~erãp de O 8: 10 pontos. .~ 
Art! 5g•, Consider~r-se-a aprovado o habilitando :· 

que obtiver media· superior a 5 em gàda dis~}pl}na. 
_Arto sa.: O ~bilitando que na.o obtiver· media suti 

., 
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ciente em qualquer uma das disoiflinas poderá, na iPoc~ 
seguinte, re~uerer nova prova; nao conseguindo, entao,m_! 
dia, lhe sera defeso o pedido de novas provas. 

Art. 7g. As provas terão lugar durante o m~s de de 
·• zembro de cada ano, devendo os candidatos apresentar os 

•pedidos instruidos oom os docum.aitos de que trata o arto 
., 10, na secretaria da Escola ~a Neri. do dia lg a 15 de 

novembro. 

§' · 10. Aoeito~ os d90~ntos ~ organizada a ban­
ca serão os candidatos chamá.dos por edital publicado no 
Di~rio 9'fioial e afixado na portaria da Escola. 

§ 21:1. unicamente êste ano e a 10 de agôsto, se- · 
rio admitidos á prova candidatos que até 1° do mesmo mês 
as requeiram, preenchendo os requisitos d.o art. 1°. 

.:. Art. ao. Os candidatos pagarão no ato da in~cri -
'·9ãó a tax~ de 50$000. O produto dessa~ taxas sera des­
tinado ao custeio das despesas com a banca examinadora. 

Art. 90. Os membros da banca examinadora poderão 
· ,er designados para as ~ro~as de um ou mais anos. 
•: 1 .. . •. , 

Art.100. O presidente da bano~ desig~l".ª um~ seus 
membros para lavrar .:a ata, que sera com as provas es -
critas dos candidatos ~rquivacla na secretaria da Escola 
Ana Neri. 

Aprovado - Francisco Campqs 

Rio de Janeiro, 22 d~ julh~ de 193~~ 

Visto Belisariç, Pep.na 

:-,;;.j • . 


